Parecer N.º 413 , de 2003.

Da Comissão de Saúde e Higiene, sobre o Projeto de Lei n.º 247, de 2001.


De autoria do nobre Deputado Rodolfo Costa e Silva, o Projeto de Lei n.º 247, de 2001, proíbe o uso do sistema de jateamento de areia ou de outros produtos que liberem a sílica.


Em pauta, nos termos regimentais, a proposta não recebeu emendas ou substitutivos.


O projeto foi analisado por Relator Especial em substituição ao da Comissão de Constituição e Justiça, que manifestou-se a respeito do aspecto constitucional, legal e jurídico, pela sua aprovação (fl. 08).


Dando continuidade ao processo legislativo, foi encaminhado a esta Comissão de Saúde e Higiene para que opinasse sobre o mérito do pleiteado.


Nesta oportunidade, cabe-nos ressaltar a matéria sob a égide do artigo 31, parágrafo 4º, da XI Consolidação do Regimento Interno.


A propositura vem acompanhada de justificativa cujos argumentos demonstram o caráter oportuno e a conveniência do interesse público, considerando a proteção do bem maior que é a vida humana.


A silicose é uma doença pulmonar causada pela inalação e retenção da sílica cristalina existente na areia, com posterior reação pulmonar. Atinge trabalhadores que utilizam o jateamento de areia como abrasivo no polimento de diversos materiais.


Instalada no ser humano, a doença não tem cura, é progressiva, levando à morte ou à incapacidade absoluta para o trabalho. Portanto, é necessária a proibição da utilização do referido sistema de jateamento de areia.


Isto posto, manifestamo-nos pela aprovação do Projeto de Lei n.º 247, de 2001.


a) Analice Fernandes – Relatora

Aprovado o parecer da relatora favorável à proposição.


Sala das Comissões, em 27/5/2003-05-29





a) Luis carlos Gondim  -  Presidente
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